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.1 Identificação da reunião: 

Data Horário de Início Local
23/03/2018 09:00hs Sala Branca – Tribunal Pleno

MEMBROS CARGO

1 ALEXANDRE TARGINO GOMES FALCÃO TITULAR

2 BENEDITO VEMÂNCIO DA F. JÚNIOR TITULAR

3 DIEGO GARCIA OLIVEIRA TITULAR

4 FABIO JOSE DE LIMA CHAGAS IRMÃO TITULAR

5 FALKANDRE DE SOUSA QUEIROZ SUPLENTE

6 FILLIPE AMORIM FIRMO DA SILVA TITULAR

7 GILBERTO DE MEDEIROS RODRIGUES TITULAR

8 HIGOR RODRIGUES LEAL TITULAR

9 JOÃO RAMALHO ALVES DA SILVA TITULAR

10 JOSINALDO SANTANA DOS SANTOS TITULAR

11 LEANDRO DOS SANTOS TITULAR

12 MARCIO MURILO DA CUNHA RAMOS TITULAR

13 PEDRO HENRIQUE DE ARAUJO RANGEL TITULAR

14 RODRIGO MARQUES SILVA LIMA TITULAR
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.2 Pauta

Abertura

Execução orçamentária

Perspectiva 2018

Parcial – FEPJ

Controle de despesas por Fórum

Cobrança do ICMS 

Regimento Interno e Fórum Orçamentário

Encerramento e deliberações

.3 Debates

Tony abriu a reunião dando as boas vindas aos presentes e justificando a ausência do
Des.  Carlos  Beltrão  que  estava  em  outro  compromisso  no  TRE  (Tribunal  Regional
Eleitoral). A coordenação ficou a cargo do Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Erivalda apresentou, de maneira resumida, como foi a execução orçamentária do ano de
2017 e como o ano fechou financeiramente. 

Ao  perceber  o  saldo  no  Tesouro  ao  fechar  2017,  Dr.  Gilberto  questionou  o  fato
argumentando como sendo um fator negativo para o Tribunal, já que alegamos precisar
de dinheiro e, ainda assim, não executar 100% do orçamento.

Gisele registrou que não houve tempo hábil  para empenho de todas as despesas. E,
dando continuidade a apresentação, apresentou o fluxo de caixa do primeiro trimestre de
2018, repassando, inclusive, o valor do duodécimo fixado pelo Executivo no Cronograma
mensal de desembolso.

Ao visualizar a situação deficitária do Tribunal, o Comitê corroborou com a decisão da
Gestão em antecipar o encerramento do horário nas Comarcas da região metropolitana e
de Campina Grande. No entanto, sugere englobar os juizados especiais nessa mesma
situação  –  11h  às  18h –  e,  no  horário  contrário,  estabelecer  um rodízio  entre  essas
unidades de modo a garantir atendimento o dia inteiro ao cidadão.

Carol apresentou, de maneira discriminada, a Folha de Pagamento e os Contratos de
ordem continuada e, paralelamente, a baixa na arrecadação do Fundo Especial do Poder
Judiciário em relação ao ano anterior.

Apresentou também o percentual de uso da opção “Guia com Desconto” para as custas
que o magistrado permitir redução do valor cobrado, registrando baixos índices, além do
alto deferimento de justiça gratuita – 91%. 
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Adriano, servidor da Diretoria Administrativa, apresentou o controle que vem sendo feito
em relação às despesas com água, luz e telefone nas comarcas. Dr. Diego registrou que
essa ação já vem surtindo efeito. “Problemas em relação a cobrança indevida vem sendo
solucionados”, enfatizou.

Eduardo Faustino,  Diretor  de Processo Administrativo,  convidado para falar acerca da
possibilidade de isenção do ICMS pelo TJPB, deixou registrada a problemática vivenciada
devido  à  falta  de  correção  dos  valores  dos  contratos.  A exemplo,  os  contratos  de
segurança: “as empresas estão trabalhando de graça”, já que o valor pago é reflexo da
convenção coletiva  de 2016,  enquanto  as  empresas repassam aos funcionários  a  de
2018. Afirmou que está dialogando com o controle interno que é contra a renovação de
alguns contratos sem o pagamento do valor devido. 

Quanto à cobrança do ICMS, Eduardo deixou o Comitê a par das negociações que o
Tribunal vem realizando com o Executivo, deixando claro que o único caminho no cenário
atual para reaver essa isenção será por meio judicial. 

Quanto  ao Regimento  Interno,  os  membros ficaram de analisar  o  documento  que foi
enviado por e-mail e trazer contribuições para próxima reunião, que ficou marcada para o
dia 04/05/2018. 

Dr. Falkandre sugeriu, em virtude do cenário atual, a realização de reuniões mensais e
não bimestrais, como deliberado na última reunião de 2017. Tal fato ficou de ser validado
com todos os membros no encontro vindouro.

Por último, o comitê solicitou para próxima reunião as medidas adotadas pelo Tribunal
para situação deficitária. Pediu também que a Diretoria de Gestão Estratégica pensasse
em  uma  outra  metodologia  do  Fórum  Orçamentário,  pois  todos  acreditam  ser  um
instrumento que se deve dar continuidade. 

.4 Deliberações

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL

Realização de reuniões mensais deste comitê a ser 
validado no próximo encontro.

Comitê

Apresentar as medidas adotadas pelo Tribunal acerca 
da sua situação deficitária.

DIFIN

Planejar outra metodologia para o Fórum Orçamentário DIGES

Trazer contribuições para a finalização do Regimento 
Interno deste comitê.

Comitê
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